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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Proposição:           Projeto de Lei nº 106/2025 

Autoria:           Deputada Aurelina Medeiros

Ementa: “Fica Instituído o Programa Estadual de Fomento ao Turismo Rural
na  Agricultura  Familiar,  no  Estado  de  Roraima  e  dá  outras
providências”.

RELATÓRIO

Aportou nesta Comissão o Projeto de Lei nº 106/2025, de autoria da Deputada

Aurelina Medeiros, que dispõe que  “Fica Instituído o Programa Estadual de Fomento ao

Turismo Rural na Agricultura Familiar, no Estado de Roraima e dá outras providências”.

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após,

distribuída em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Deputadas.

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado

para relatar a presente proposição.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR

Trata-se  de  análise  do  Projeto  de  Lei  nº  106/2025,  de  autoria  da  Deputada

Aurelina Medeiros, que dispõe que  “Fica Instituído o Programa Estadual de Fomento ao

Turismo Rural na Agricultura Familiar, no Estado de Roraima e dá outras providências”.

Este projeto de lei pretende ter a atividade turística compreendida para colaborar

com o crescimento econômico, a distribuição da renda e minimização das desigualdades

sociais. O turismo deve ser visto pelos governantes como uma ferramenta para alavancar

economias nacionais, regionais e locais.

Atinente  ao  aspecto  formal,  verifica-se  que  o  presente  projeto  encontra

amparo  na  Constituição  do  Estado  de  Roraima,  vez  que  a  Carta  Estadual  confere  à

Autoridade Autora  a competência para a propositura de Projeto de Lei e Projeto de Lei

Complementar, da mesma forma que determina a Constituição Federal. In verbis:
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CE.  Art.  41.  A iniciativa  das  Leis  Complementares  e  Ordinárias  cabe  a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do
Estado,  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  ao  Presidente  do  Tribunal  de
Contas, ao Reitor da Universidade Estadual, ao Procurador-Geral de Contas, ao
Procurador Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos cidadãos, na forma
e  nos  casos  previstos  no  art.  61  da  Constituição  da  República  e  nesta
Constituição.

CF.  Art.  24. Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

(...) 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

Atinente ao aspecto material, a proposição encontra guarida na Constituição

Federal de 1988, pois visa gerar empregos e aumentar a renda para os moradores da região,

reduzindo  os  índices  do  êxodo  rural,  promovendo  e  incentivando  o  turismo  e

desenvolvimento social e econômico.

 Assim dispõe a Carta Magna:

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais; 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa,  tem por fim assegurar  a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
(...) 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 

Art.  186.  A  função  social  é  cumprida  quando  a  propriedade  rural  atende,
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,
aos seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional e adequado; 
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II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio
ambiente; 

Também  neste  sentido  dispõe  o  artigo  120,  da  Constituição  Estadual  de
Roraima;

Art.  120. O Estado  e  os  Municípios  incentivarão a  atividade  artesanal,  bem
como  promoverão  o  turismo  como  fator  de  desenvolvimento  social  e
econômico.

Destarte, após a análise realizada por esta Comissão, verifica-se que a presente

proposição está em plena consonância com as normas do nosso ordenamento jurídico.

Isto posto, opina-se pela aprovação da proposição em análise.

É o Parecer.

VOTO

Diante  o  exposto,  opino  pela  aprovação  do  parecer  FAVORÁVEL  ao

Projeto  de  Lei  nº  106/2025,  e  conclamo aos  nobres  Pares  a  adoção  do  Parecer  desta

Relatoria.

Sala das Sessões, 06 de agosto de 2025.

Deputado Armando Neto
Relator
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